


Edição 2.828 | Ano 19
12 de maio de 2026

Página 2

ÍNDICE
DECRETO

DECRETO 20/26 E 21/26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Certificação Digital: 0WPLSB6V-MHXKVAOK-7Q9FYYKZ-DG4RNSWJ
Versão eletrônica disponível em: https://saodesiderio.ba.gov.br



 

 

*Publicado originalmente no mural da Prefeitura em 12 de maio de 2026. 

Rua Dr. Valério de Brito, S/N – Centro – São Desidério – BA / CEP: 47.820-068 

www.saodesiderio.ba.gov.br 
 

DECRETO Nº 020/2026 

 

Dispõe sobre a inscrição de Despesas em 
Restos a Pagar no Exercício Financeiro de 
2026 e dá outras providências. 
 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO DESIDÉRIO, ESTADO DA BAHIA, no uso de 
suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do município, e considerando as portarias 
conjuntas STN/SOF nº 23/2023; STN/MF nº 1568/2023. 

 
DECRETA 

 
Art. 1º - As Despesas legalmente empenhadas e não pagas até 31/12/2026 serão 

inscritas em Restos a Pagar, distinguindo-se as processadas das não processadas, desde 
que observado o disposto nos parágrafos deste artigo. 

 
§ 1º - Somente serão inscritas como restos a pagar processados as despesas que 
tenham sido efetivamente liquidadas no exercício; 
§ 2º - A inscrição em restos a pagar será realizada para as despesas efetivamente 
incorridas e desde que comprovada a disponibilidade de caixa na fonte de 
recursos específica de acordo com as determinações do art. 42 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 
§ 3º - A disponibilidade de caixa de que trata o art. 1º § 2º deverá ser suficiente 
para a cobertura dos restos a pagar inscritos no exercício financeiro de 2026, bem 
como para o saldo de restos a pagar remanescentes de exercícios anteriores e 
demais obrigações financeiras de curto prazo; 
§ 4º - As despesas relativas a serviços continuados, a exemplo de água, energia e 
assemelhados, que tenham sido empenhados e não liquidados até 31/12/2026 
serão inscritos como restos a pagar não processados, observando o disposto nos 
parágrafos 2º, 3º do art. 1º deste Decreto. 

 
Art. 2º - Considera-se disponibilidade financeira, a diferença positiva entre o Ativo 

Financeiro e o Passivo Financeiro, antes da efetiva inscrição dos restos a pagar por fonte 
de recursos, identificando sua vinculação, referente ao exercício financeiro de 2026. 
 

Art. 3º - Os empenhos emitidos e os seus respectivos saldos, que não observarem 
o disposto no § 2º do art. 1º deste Decreto, deverão ser anulados até o dia 28/12/2026 
mediante formalização de processo administrativo próprio contendo a justificativa da 
anulação. 

 
§ 1º - Os pagamentos de despesas classificadas como Despesas de Exercícios 
Anteriores – DEA, que vierem a ocorrer em 2027 correspondentes a restos a pagar 

Edição 2.828 | Ano 19
12 de maio de 2026

Página 3

DECRETO 20/26 E 21/26

Certificação Digital: 0WPLSB6V-MHXKVAOK-7Q9FYYKZ-DG4RNSWJ
Versão eletrônica disponível em: https://saodesiderio.ba.gov.br



 

 

*Publicado originalmente no mural da Prefeitura em 12 de maio de 2026. 

Rua Dr. Valério de Brito, S/N – Centro – São Desidério – BA / CEP: 47.820-068 

www.saodesiderio.ba.gov.br 
 

não inscritos serão inclusos no cálculo para apuração do cumprimento do art. 42 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
§ 2º - Os restos a pagar de exercícios anteriores processados e os não 
processados não terão seus registros cancelados; 
§ 3º - As despesas inscritas em restos a pagar não processados relativas ao 
exercício de 2026 e anteriores que não tenham sido liquidados até 31/12/2026, 
deverão ser cancelados, assegurando-se aos credores o possível direito do 
respectivo recebimento, mediante empenho na rubrica “Despesas de Exercícios 
Anteriores – DEA”, respeitadas as características do processo original; 
§ 4º - O cancelamento de restos a pagar dependerá de processo administrativo 
devidamente fundamentado e instruído com os documentos necessários. 
 
Art. 4º - Deverão ser emitidas relações de restos a pagar processados e não 

processados por fonte de recursos, identificando sua vinculação. 
 

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO, Estado da Bahia, em 12 de 

maio de 2026. 

 

 

JOÃO ANTONIO RODRIGUES LINHARES 

Prefeito Municipal 

JOAO ANTONIO 

RODRIGUES 

LINHARES:028352

95550

Assinado de forma digital 

por JOAO ANTONIO 

RODRIGUES 

LINHARES:02835295550 

Dados: 2026.05.12 16:17:41 

-03'00'
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DECRETO Nº 021/2026 

 
Dispõe sobre o processo administrativo 
de cancelamento de inscrição de restos 
a pagar e dá outras providências. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO DESIDÉRIO, ESTADO DA BAHIA no uso de 

suas atribuições legais que lhe são conferidas e observando a gestão dos restos a pagar 
no âmbito do poder executivo municipal, 

 
DECRETA 

 
Art. 1º - Consideram-se como restos a pagar as despesas devidamente 

empenhadas nos exercícios anteriores, mas que não foram pagas até o dia 31/12/2026, 
distinguindo-se os processados dos não processados. 

 
Art. 2º - As despesas públicas constituídas como Restos a pagar divide-se em 

Restos a pagar Processados e Restos a Pagar não processados. 
 

§ 1º - Os Restos a Pagar Processados referem-se as despesas empenhadas e 
liquidadas, cujo serviço, obra ou material contratado tenha sido prestado ou 
entregue e aceito pelo contratante, nos termos do Art. 63 da Lei 4.320/64, ainda 
pendentes de pagamento. 
§ 2º - Os Restos a Pagar Não Processados correspondem a despesas emanadas e 
não liquidadas, distinguindo-se em: 
I – A liquidar, cujo prazo para o cumprimento da obrigação assumida pelo credor 
estiver vigente; 
II – Em liquidação, cujo serviço ou material contratado tenha sido prestado ou 
entregue e que se encontra em 31 de dezembro de cada exercício financeiro em 
fase de verificação do direito adquirido pelo credor. 

 
Art. 3º - É vedado o cancelamento de Restos a Pagar Processados e/ou Restos a 

Pagar não Processados em Liquidação, cujo direito do credor já tenha sido verificado, 
salvo ocorra a prescrição. 

 
Art. 4º - A despesa pública deve obrigatoriamente percorrer vários estágios, entre 

eles, o empenho, a liquidação e o pagamento. 
 

§ 1º - O empenho da despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria 
para o ente a obrigação do pagamento, é uma reserva que se faz como garantia ao 
fornecedor que o serviço prestado ou o material entregue será pago. 
§ 2º - A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo 
credor, procedendo-se a verificação e avaliação da entrega do produto ou a 
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realização do serviço, atestando-se sobre o cumprimento por parte do credor, das 
condições previamente acertadas na licitação, no contrato ou no empenho. 
§ 3º - O pagamento da despesa se dá em dois momentos, com a emissão da 
ordem de pagamento exarada pelo gestor e com o efetivo pagamento 
propriamente dito através dos meios utilizados ao beneficiário 
 
Art. 5º - A inscrição de despesas em Restos a Pagar será realizada na data do 

encerramento do exercício financeiro mediante registros contábeis. 
 
Art. 6º - As despesas inscritas em Restos a Pagar não Processados terão vigência 

de um exercício financeiro a partir da sua inscrição, sendo automaticamente cancelada ao 
fim desse período, mediante processo administrativo com a ampla divulgação 
assegurando o contraditório e ampla defesa, exceto se: 

 
I – Vierem a ser liquidados nesse período. 
II – Referem-se a convênios ou instrumentos congêneres, por meio do qual já 
tenham sido transferidos recursos de parcelas, ressalvado o caso de decisão, ou 
ainda, que sua efetivação dependa de licença ambiental ou do cumprimento de 
requisito de ordem técnica estabelecido pela concedente. 

 
Art. 7º - Durante a execução dos Restos a Pagar não serão admitidas alterações 

nos valores anteriormente inscritos. 
 
Art. 8º - O registro dos Restos a Pagar se dará individualmente por exercício e por 

credor. 
 
Art. 9º - As despesas inscritas em Restos a Pagar prescrevem depois de 5 (cinco) 

anos da data da sua inscrição. 
 
Art. 10° - As despesas inscritas em Restos a Pagar prescrevem depois de 5 (cinco) 

anos da data de sua inscrição. 
 

Art. 11º - Como regra geral somente os Restos a Pagar Não Processados podem 
ser cancelados, pois os processos ainda representam obrigação liquida e certa do 
município para com os seus credores, pelo menos durante 05 (cinco) anos após a 
respectiva inscrição, salvo nos casos previstos no artigo 12 desta Portaria. 
 

Art. 12º - O cancelamento de Restos a Pagar Processados somente poderá 
ocorrer mediante abertura de processo administrativo, apontando o motivo da solicitação 
do cancelamento e os documentos comprobatórios, devendo ser encaminhado para 
análise e efetivação do cancelamento junto ao setor contábil e parecer jurídico atestando a 
legalidade do ato em virtude das alegações apresentadas. 
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§ 1º - Será possível o cancelamento do empenho inscrito em Restos a Pagar 
Processados nos seguintes casos 
I – Para a correção de empenho quando verificado erro sanável, que 
necessariamente deverá ser novamente empenhado como “Despesas de 
Exercícios Anteriores”; 
II – Quando comprovadamente verificada a inexistência de direito do credor; 
III – Quando detectada a duplicidade de empenho referente a mesma despesa; 
IV – Aplicação da prescrição quinquenal conforme Decreto Federal nº 20.910/32, 
mediante atendimento aos procedimentos do Art. 3º da Instrução Normativa nº 
02/2024 do TCM/BA, certificando assim se os créditos não estão sendo 
reclamados judicialmente ou administrativamente. 
V – quando se comprove que o credor já recebeu o valor inscrito, e o registro 
contábil de baixa tenha sido efetuado de forma equivocada como uma despesa 
orçamentária do exercício. 
VI – Quando se comprove que o valor inscrito em Restos a Pagar (RP) foi 
reclamado judicialmente e foi firmado acordo judicial transformando em Dívida de 
Precatório a ser paga de forma parcelada. Devendo o débito ser reclassificado para 
dívidas a longo prazo no passivo da entidade.   
§ 2º - Instaurado o Processo Administrativo para os motivos contidos nos itens II e 
IV do § 1º do art. 11º, a autoridade competente deverá notificar os credores acerca 
dos débitos a serem cancelados, mediante comunicação publicada no diário oficial 
do município, de forma a assegurar aos credores o contraditório e a ampla defesa, 
com prazo máximo de 05 (cinco) dias sendo republicado mais uma vez, para que o 
credor possa apresentar comprovações sobre o débito, contados da 1ª publicação 
no diário oficial. 
§ 3º - O não comparecimento do credor no prazo previsto no § 2º assegura a 
administração o direito de finalização do processo administrativo com o 
cancelamento do débito. 

 
Art. 13º - O valor correspondente ao cancelamento de despesa inscrita em Restos 

a Pagar se reclamado pelo credor após o prazo da notificação, através de Processo 
Administrativo ou Judicial, com decisão de reconhecimento da dívida, poderá ter ser 
pagamento efetuado em até 05 (cinco) anos após sua inscrição na rubrica orçamentária 
denominada de “Despesa de Exercícios Anteriores” em atendimento ao artigo 34 da Lei nº 
4.320/64. 
 

Art. 14º - Fica vedado ao Gestor Público Municipal, nos últimos dois quadrimestres 
do mandado de Prefeito Municipal, contrair obrigação de despesa que não possa ser 
cumprida integralmente dentro do exercício, ou que tenha parcelas a serem pagas no 
exercício seguinte sem que haja disponibilidade financeira suficiente para este fim. 
 

Art. 15º - A Controladoria Interna, através de procedimento de controle, aferirá a 
fiel observância da legislação e se os requisitos necessários para o cancelamento dos 
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Restos a Pagar Processados foram observados e comprovados por parte da Comissão 
designada para este fim. 
 

Art. 16º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
 

Art. 17º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO, Estado da Bahia, em 12 de 

maio de 2026. 

 

 

 

JOÃO ANTONIO RODRIGUES LINHARES 

Prefeito Municipal 

JOAO ANTONIO 

RODRIGUES 

LINHARES:028352

95550

Assinado de forma digital 

por JOAO ANTONIO 

RODRIGUES 

LINHARES:02835295550 

Dados: 2026.05.12 16:24:53 

-03'00'
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